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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 189/2003

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2003,
de 1 de Agosto, elegeu o turismo como um dos eixos
centrais do modelo de desenvolvimento económico do
País e aprovou o Plano de Desenvolvimento do Sector
do Turismo.

De entre as medidas previstas no referido Plano,
consta a reformulação do Programa de Intervenções
para a Qualificação do Turismo (PIQTUR), o qual
recorre a verbas afectas ao Instituto de Financiamento
e Apoio ao Turismo resultantes de contrapartidas finan-
ceiras inerentes à prorrogação dos contratos de con-
cessão de zonas de jogo.

O PIQTUR foi criado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 12/2002, de 24 de Janeiro, para vigorar
no período de 2002-2004, inclusive, e tem vindo a ter
o seu normal desenvolvimento de acordo com o quadro
legal em que se insere.

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2003,
por sua vez, estabelece que, no âmbito da reformulação
atrás referida, a redefinição das linhas de intervenção
e do quadro de elegibilidade dos projectos a apreciar
deverá ter em conta:

O efectivo interesse estratégico dos mesmos, tanto
ao nível de qualificação da oferta como de dina-
mização da procura turística;

Uma ênfase especial na captação e consolidação
de eventos de carácter internacional, realizados
em áreas de forte vocação turística, susceptíveis
de mediatização e divulgação no estrangeiro
através dos meios de comunicação;

Uma prioridade aos eventos e iniciativas que, pelas
condições de consolidação, através de parcerias
consistentes com entidades e agentes económi-
cos privados, possam ter garantida a respectiva
continuidade após a cessação do PIQTUR e dos
apoios financeiros dele decorrentes;

As acções e iniciativas relevantes tendentes a
melhorar o conhecimento e a disponibilização
de informação turística de interesse estratégico
às entidades, organismos e agentes económicos
do sector.

A experiência entretanto adquirida na gestão do PIQ-
TUR bem como a criação de condições que permitam
uma correcta articulação entre a política orçamental glo-
bal do Estado e a disponibilização das verbas que supor-
tam o Programa recomendam a prorrogação do mesmo
para além do ano de 2004, em ordem a permitir a obten-
ção dos objectivos fixados e a optimizar os respectivos
recursos disponíveis.

Reitera-se a atribuição da competência para a regu-
lamentação dos subprogramas do PIQTUR ao Ministro
da Economia, que procederá às alterações normativas
necessárias ou convenientes, tendo em conta as linhas
de orientação atrás referidas e a prorrogação do prazo
de vigência do Programa.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Prorrogar a vigência do Programa de Interven-

ções para a Qualificação do Turismo (PIQTUR), apro-
vado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 12/2002, até 31 de Dezembro de 2006.

2 — Manter em vigor o enquadramento jurídico do
PIQTUR, sem prejuízo do disposto no número seguinte
da presente resolução.

3 — Determinar que o Ministro da Economia, sem
prejuízo de delegação de poderes no Secretário de
Estado do Turismo, procederá, através de despachos
normativos, às alterações e correcções necessárias à ade-
quação das regras dos diversos subprogramas que inte-
gram o PIQTUR às linhas de orientação definidas para
a respectiva reestruturação pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 97/2003, de 1 de Agosto, tendo em
consideração a nova duração do programa e a expe-
riência adquirida na sua execução.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Novem-
bro de 2003. — O Primeiro-Ministro, José Manuel
Durão Barroso.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 190/2003

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Vouzela aprovou, em 28 de Fevereiro de
2003, a suspensão parcial do respectivo Plano Director
Municipal, na área assinalada na planta anexa à presente
resolução, até à entrada em vigor da revisão do Plano
Director Municipal ou do Plano de Pormenor da Zona
Industrial de Queirã, ambos em elaboração.

O Plano Director Municipal de Vouzela foi ratificado
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 41/94, de
17 de Junho, e a suspensão incide sobre uma área pro-
priedade do município a sujeitar ao Plano de Pormenor
da Zona Industrial de Queirã, classificada no Plano
Director Municipal como espaço florestal arborizado
e espaço florestal complementar.

A suspensão parcial do Plano Director Municipal des-
tina-se a possibilitar a criação de um espaço que permita
a instalação de novas unidades industriais, tendo em
conta o esgotamento de áreas industriais disponíveis no
município, a existência de uma forte dinâmica econó-
mica nesta freguesia e a localização próxima do nó do
IP 5 e da estrada regional n.o 228.

Verificam-se, assim, circunstâncias excepcionais
resultantes da alteração significativa das perspectivas de
desenvolvimento económico e social local incompatíveis
com as opções estabelecidas pelo Plano Director Muni-
cipal em vigor para a área em causa.

A Direcção Regional do Ambiente e Ordenamento
do Território — Centro emitiu parecer favorável à pre-
sente suspensão.

Considerando o disposto na alínea b) do n.o 2 do
artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de
Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição da República Portuguesa, o Conselho de Minis-
tros resolve:

Ratificar a suspensão parcial do Plano Director Muni-
cipal de Vouzela na área delimitada na planta anexa
à presente resolução e que dela faz parte integrante,
até à entrada em vigor da revisão do Plano Director
Municipal e do Plano de Pormenor da Zona Industrial
de Queirã, ambos em elaboração.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Novem-
bro de 2003. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.


